
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1975736 - DF (2021/0379399-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NILTON LOPES FERREIRA
ADVOGADOS : RENATA TEIXEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RJ150391
  LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA - DF052045
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAR 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
ANISTIADO. PRESCRIÇÃO. REVISÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. PROGRESSÃO NA 
CARREIRA.
1. Insurge-se, na origem, o recorrente "contra as determinações da Portaria/MJ 2.366, de 9 de 
dezembro de 2003 - ato administrativo que negou o direito de promoção à graduação de 
suboficial com proventos de segundo-tenente, ao conceder a anistia com promoção apenas à 
graduação de segundo-sargento, com proventos de primeiro-sargento".
2. O Superior Tribunal de Justiça não pode apreciar a infringência ao art. 8° do ADCT, sob pena 
de invasão da competência do STF. Descabe ao STJ analisar questão constitucional em Recurso 
Especial, ainda que para viabilizar interposição de Recurso Extraordinário.
3. Os precedentes do Superior Tribunal de Justiça são no sentido de que houve renúncia tácita à 
prescrição, com o advento da Lei 10.559/2002, regulamentadora do art. 8º do ADCT. Dessa 
forma, somente a partir da edição dessa lei, que instituíra o regime do anistiado político, é que 
recomeçou a fluência do prazo prescricional de cinco anos, Decreto 20.910/32, para a 
propositura de demanda com finalidade econômica.
4. O STJ consolidou o entendimento de que, não se tratando de pretensão de reconhecimento de 
anistia, mas de revisão dos efeitos patrimoniais decorrentes deste ato, incide o prazo previsto no 
Decreto 20.910/1932.
5. No caso concreto, a Ação Ordinária de revisão de ato administrativo que concedeu a anistia foi 
proposta somente em 6.12.2016. Forçoso o reconhecimento da prescrição da pretensão, pois 
transcorrido o lustro temporal de cinco anos previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 08 de agosto de 2022.

Documento eletrônico VDA33381095 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 10/08/2022 23:34:46
Código de Controle do Documento: 42b01fc6-1a16-4036-84df-05f9d935a752



MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento eletrônico VDA33381095 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 10/08/2022 23:34:46
Código de Controle do Documento: 42b01fc6-1a16-4036-84df-05f9d935a752



Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.975.736 - DF (2021/0379399-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NILTON LOPES FERREIRA 
ADVOGADOS : RENATA TEIXEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RJ150391 
   LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA  - DF052045 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão deste Relator, que negou 

provimento ao Recurso Especial interposto pelo recorrente.

O agravante afirma que possui "direito à reparação por fatos que 

violaram direitos fundamentais à época do Regime Militar", pois são imprescritíveis 

(fl. 392, e-STJ).

Aduz que existe "relação de trato sucessivo nos pedidos de promoção 

de militares anistiados à graduação de suboficial com provento de Segundo Tenente 

(fl. 396, e-STJ). 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 405-408, e-STJ.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.975.736 - DF (2021/0379399-7)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NILTON LOPES FERREIRA 
ADVOGADOS : RENATA TEIXEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RJ150391 
   LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA  - DF052045 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAR VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL EM 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR ANISTIADO. PRESCRIÇÃO. 
REVISÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. PROGRESSÃO NA 
CARREIRA.
1. Insurge-se, na origem, o recorrente "contra as determinações da Portaria/MJ 
2.366, de 9 de dezembro de 2003 - ato administrativo que negou o direito de 
promoção à graduação de suboficial com proventos de segundo-tenente, ao 
conceder a anistia com promoção apenas à graduação de segundo-sargento, 
com proventos de primeiro-sargento". 
2. O Superior Tribunal de Justiça não pode apreciar a infringência ao art. 8° do 
ADCT, sob pena de invasão da competência do STF. Descabe ao STJ analisar 
questão constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar 
interposição de Recurso Extraordinário.
3. Os precedentes do Superior Tribunal de Justiça são no sentido de que houve 
renúncia tácita à prescrição, com o advento da Lei 10.559/2002, 
regulamentadora do art. 8º do ADCT. Dessa forma, somente a partir da edição 
dessa lei, que instituíra o regime do anistiado político, é que recomeçou a 
fluência do prazo prescricional de cinco anos, Decreto 20.910/32, para a 
propositura de demanda com finalidade econômica.
4. O STJ consolidou o entendimento de que, não se tratando de pretensão de 
reconhecimento de anistia, mas de revisão dos efeitos patrimoniais decorrentes 
deste ato, incide o prazo previsto no Decreto 20.910/1932.
5. No caso concreto, a Ação Ordinária de revisão de ato administrativo que 
concedeu a anistia foi proposta somente em 6.12.2016. Forçoso o 
reconhecimento da prescrição da pretensão, pois transcorrido o lustro temporal 
de cinco anos previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32. 
6. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 14.2.2022.

A irresignação não merece prosperar.

Insurge-se, na origem, o recorrente "contra as determinações da 

Portaria/MJ 2.366, de 9 de dezembro de 2003 - ato administrativo que negou o 

direito de promoção à graduação de suboficial com proventos de segundo-tenente, 

ao conceder a anistia com promoção apenas à graduação de segundo-sargento, com 

proventos de primeiro-sargento". 

O Superior Tribunal de Justiça não pode apreciar a infringência ao art. 

8° do ADCT, sob pena de invasão da competência do STF. Descabe ao STJ analisar 

questão constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição 

de Recurso Extraordinário. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ. ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
CONCLUSÃO FIRMADA COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS. 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 283/STF. MULTA CONFISCATÓRIA. QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF.

(...)
Ocorre que quando a controvérsia é solucionada com 

fundamento em princípios ou dispositivos constitucionais, o recurso especial é 
inviável, sob pena de usurpação da competência reservada pela Constituição da 
República ao Supremo Tribunal Federal.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.896.303/ES, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/3/2021).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
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Superior Tribunal de Justiça

NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARTS. 205 E 927, III, DO CPC/2015. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. IPTU. IMÓVEL CEDIDO A PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. CONCESSÃO DE BEM E SERVIÇO 
PÚBLICO. TEMA 437 DO STF. ACÓRDÃO EMBASADO 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

(...)
IV - O recurso especial possui fundamentação vinculada, 

destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, 
não constituindo, portanto, instrumento processual destinado a examinar a 
questão constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Carta Magna.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.902.910/SP, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 5/3/2021).

Os precedentes do STJ são no sentido de que houve renúncia tácita à 

prescrição, com o advento da Lei 10.559/2002, regulamentadora do art. 8º do ADCT. 

Dessa forma, somente a partir da edição dessa lei, que instituíra o regime do 

anistiado político, é que recomeçou a fluência do prazo prescricional de cinco anos, 

Decreto 20.910/32, para a propositura de demanda com finalidade econômica.

Esta Corte consolidou o entendimento de que, não se tratando de 

pretensão de reconhecimento de anistia, mas de revisão dos efeitos patrimoniais 

decorrentes deste ato, incide o prazo previsto no Decreto 20.910/1932.

No caso concreto, a Ação Ordinária de revisão de ato administrativo 

que concedeu a anistia foi proposta somente em 6.12.2016. Forçoso o 

reconhecimento da prescrição da pretensão, pois transcorrido o lustro temporal de 
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Superior Tribunal de Justiça

cinco anos previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ANISTIA POLÍTICA. 
DECLARAÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE PROVAS. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC/1973. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. CONTAGEM DO 
PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI 10.559/2002. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO CONSUMADA. AGRAVO 
INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona 
em reconhecer que houve renúncia tácita à prescrição, com o advento da Lei 
10.559 de 13.11.2002, regulamentadora do art. 8o. do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.

2. Assim, tendo sido proposta a ação em 1o.9.2008, após 
decorridos cinco anos do advento da referida Lei 10.559/2002, restou 
consumado o prazo prescricional.

3. Agravo Interno dos Particulares a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1072301/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/11/2019).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. ANISTIADO POLÍTICO. 
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE ANISTIA. PROMOÇÃO 
ASSEGURADA PELA LEI 10.559/2002 COMO SE ESTIVESSE NO 
SERVIÇO ATIVO. INVOCAÇÃO DE SITUAÇÕES PARADIGMAS. 
OFENSA AO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. ALEGADA OMISSÃO QUE 
NÃO FOI TRAZIDA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NA 
ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO PREVISTO NO DECRETO 20.910/32. 
IMPRESCRITIBILIDADE DO PEDIDO DE ANISTIA QUE NÃO SE 
CONFUNDE COM A REVISÃO DO ATO DE SUA CONCESSÃO. 
PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária proposta por anistiado 
político, objetivando a revisão da "anistia declarada ao Autor no sentido de que 
as promoções atinjam a graduação de Sub-Oficial com proventos de 
Segundo-Tenente com as devidas repercussões sobre a prestação mensal 
permanente e continuada e sobre os efeitos financeiros retroativos atualizados de 
acordo com a revisão". A sentença reconheceu a prescrição do fundo de direito, 
porquanto foi o autor anistiado por Portaria publicada em 29/03/2005, 
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Superior Tribunal de Justiça

postulando, na presente ação, ajuizada em 28/07/2015, revisão do aludido ato 
concreto, ao fundamento de que a sua promoção, na referida Portaria, deu-se em 
graduação abaixo da devida. O acórdão recorrido reformou a sentença, 
afastando a prejudicial de prescrição do direito de ação e julgando procedente o 
pedido, assegurando "ao militar sua promoção à graduação de Suboficial, com 
proventos de Segundo-Tenente, observada a prescrição das parcelas vencidas no 
período anterior aos cinco anos que antecederam ao ajuizamento da ação".

(...)
VI. Quanto à alegada imprescritibilidade do pedido de anistia 

política, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona em 
reconhecer que houve renúncia tácita à prescrição, com o advento da Lei 
10.559, de 13/11/2002, regulamentadora do art. 8º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias" (STJ, AgRg no REsp 1.264.832/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/05/2014). 
Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.435.501/RJ, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/06/2020; REsp 1.823.231/RN, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/12/2019. Entretanto, tal não é a situação dos presentes autos, eis que, 
diversamente do que defende o autor, a imprescritibilidade quanto a direito de 
anistia diz respeito ao seu reconhecimento, e não à possibilidade de revisão do 
ato de sua concessão.

VII. Sobre o tema, "o Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que, não se tratando de pretensão de reconhecimento de anistia, 
mas de revisão dos efeitos patrimoniais decorrentes deste ato, incide o prazo 
previsto no Decreto 20.910/1932. Precedentes: EDcl no AREsp 578.167/RJ, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 17.11.2020; 
AREsp 1.555.880/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
5.11.2019" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.947.491/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/12/2021). No caso, 
o autor foi anistiado em Portaria publicada em 29/03/2005, pretendendo, em 
ação ajuizada apenas em 28/07/2015, a revisão da graduação à qual fora 
promovido, pelo referido ato concreto de 2005. Incidência, no caso, da 
prejudicial de prescrição do direito de ação.

VIII. Agravo conhecido, para conhecer, em parte, do Recurso 
Especial, e, nessa extensão, dar-lhe provimento, para restabelecer a sentença.

(AREsp 1.894.389/PA, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 29/4/2022.)

Em decorrência do reconhecimento da prescrição, fica prejudicada a 

análise das Teses 724 do STF e 603 do STJ.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.975.736 / DF
Número Registro: 2021/0379399-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00736313520164013400 73631-35.2016.4.01.3400 736313520164013400

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NILTON LOPES FERREIRA
ADVOGADOS : RENATA TEIXEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RJ150391

LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA - DF052045
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILTON LOPES FERREIRA
ADVOGADOS : RENATA TEIXEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RJ150391

LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA - DF052045
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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